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RESUMO  
 
Actualmente é cada vez mais evidente a necessidade das empresas gerirem 
estrategicamente o seu desempenho, nomeadamente os seus custos. Assim, para 
além de conhecimentos e de uma visão estratégica, tornam-se necessários 
métodos que apoiem a tomada de decisão. Como tal, sugerimos a Gestão 
Estratégica de Custos (GEC) e o Balanced Scorecard (BSC) como o ponto de 
partida para o aumento das hipóteses de sucesso e de sobrevivência. Neste 
sentido, desenvolvemos um estudo empírico, consubstanciado num questionário, 
aplicado às 250 maiores empresas portuguesas, com o objectivo de averiguar 
qual o nível de conhecimento e utilização do BSC em Portugal, bem como a 
associação entre as perspectivas do BSC e a forma como as empresas gerem os 
seus custos. Os resultados sugerem que, apesar da maioria dos inquiridos 
conhecer o BSC, a sua utilização em Portugal é reduzida e que a relação entre as 
perspectivas do BSC e a GEC apresentou-se inconclusiva. 
 
PALAVRAS CHAVE: Gestão Estratégica de Custos, Balanced Scorecard, 
Análise Empírica 
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Introdução 
Perante as deficiências dos sistemas tradicionais, nomeadamente o apuramento 
distorcido dos custos, apoiado por critérios de imputação baseados apenas no 
volume de produção, e a concentração de esforços de redução de custos nos 
aspectos relacionados com a transformação, urge desenvolver uma gestão dos 
custos mais efectiva e rigorosa. Inicialmente a preocupação das empresas 
prendia-se com a medição dos custos, porém, rapidamente surgiu a necessidade 
de efectivar o processo de gestão dos custos, já que o simples apuramento dos 
custos não seria suficiente para apoiar por completo a tomada de decisão por 
parte das organizações (Silva, 1999). Assim, surge a Gestão Estratégica de 
Custos (GEC) permitindo analisar não apenas os processos em que há agregação 
de valor por parte da empresa mas a cadeia de produção como um todo. Por 
outro lado, se atendermos às limitações dos indicadores de gestão tradicionais 
para avaliar o desempenho das empresas, centrados essencialmente em 
indicadores financeiros orientados para o curto prazo, facilmente nos 
apercebemos da necessidade de desenvolver modelos de indicadores de gestão 
que traduzam todos os factores críticos de sucesso. Ora, o Balanced Scorecard 
(BSC) é precisamente um desses modelos, que procura favorecer a 
implementação da estratégia através da definição e seguimento de um conjunto 
de indicadores coerentes com a mesma. Vinculando a estratégia a longo prazo 
com os objectivos a médio e a curto prazo, este sistema foi desenvolvido para 
comunicar os diversos objectivos perseguidos por uma organização, reflectindo 
os elementos (tangíveis e intangíveis) que se consideram críticos para a 
sobrevivência e crescimento da organização. Inicialmente concebido como um 
sistema de avaliação de desempenho, rapidamente passou a ser considerado 
como uma importante ferramenta de Contabilidade de Gestão Estratégica, e, por 
conseguinte de GEC, por reflectir os factores críticos de sucesso e um conjunto 
de medidas financeiras e não financeiras (Kaplan e Norton, 1996). Assim, para 
que o modelo de medição do desempenho das empresas se torne mais forte e 
mais convergente com os objectivos estratégicos da organização é fundamental a 
integração do BSC com a GEC, procurando-se corrigir distorções provocadas 
pelos sistemas tradicionais de apuramento e afectação de custos a produtos e 
serviços (Jordan et al., 2002). 
Face ao exposto, estruturamos a presente comunicação da seguinte forma: na 
secção 1 e 2 fazemos, respectivamente, um enquadramento teórico da GEC e do 
BSC. Na secção 3 analisamos a relação entre o BSC e a GEC, evidenciando a 
inter-relação estabelecida entre as perspectivas do BSC e a forma como as 
empresas gerem os seus custos. Na secção 4 apresentamos o estudo empírico que 
levamos a cabo mediante a aplicação de um questionário e, por fim, são 
discutidas as conclusões mais importantes desta investigação. 
 
1. Enquadramento teórico da GEC 
O ambiente competitivo, turbulento e incerto que caracteriza o mercado actual, 
exige que as empresas alterem a gestão dos seus custos para possibilitar a sua 
continuidade no mercado. Sendo assim, não podem efectuar apenas uma análise 
interna destes, impondo-se uma análise mais ampla, capaz de identificar e 
desenvolver a estratégia organizacional. Assim, a GEC surge da necessidade de 
adaptação das empresas às constantes alterações registadas no ambiente externo 
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e de obtenção de processos internos mais eficientes, no sentido de redução de 
custos e de melhoria dos seus produtos e serviços. Trata-se de utilizar 
informação sobre custos explicitamente dirigida a uma ou mais das quatro fases 
da gestão estratégica: formulação de estratégias; comunicação de estratégias 
através da organização; desenvolvimento e implementação de tácticas para a 
implementação da estratégia e desenvolvimento e implementação de controlos 
para obter êxito na realização dos objectivos estratégicos. Se a empresa 
conseguir aplicar e medir correctamente conceitos e técnicas de custos, a 
determinação da estratégia, dos objectivos, das metas e iniciativas ficará 
facilitada, possibilitando uma gestão eficaz capaz de garantir a continuidade 
empresarial (Rocha e Selig, 2001). Como tal, a procura de uma vantagem 
competitiva sustentável, bem como uma sofisticada compreensão dos custos, são 
aspectos que a GEC deverá explicitar (Mallo e Merlo, 1995). Face a isto, López 
e Ibarra (1996: 319) defendem que “para que uma organização tenha êxito 
competitivo, os seus custos devem estar em consonância com os das empresas 
rivais. Só se poderia justificar a disparidade de custos quando os produtos e 
serviços das entidades concorrentes são diferenciados (…)”.  
Para a AECA (2001: 14), a GEC deve ser entendida como “a obtenção, análise e 
optimização dos custos das actividades da empresa, de forma coerente com a 
estratégia da mesma, particularmente no que diz respeito ao nível e tendência no 
consumo dos recursos”. Segundo Grundy (citado por López e Ibarra, 1996: 336), 
a GEC “consiste em gerir adequadamente os custos com duas finalidades básicas 
coerentes: apoiar a direcção financeira e obter vantagens competitivas a longo e a 
curto prazo. O mais importante desta nova visão consiste em relacionar 
explicitamente a gestão do custo com a estratégia empresarial e com o contexto 
competitivo em que se cria valor para o cliente”. Desta forma, a GEC irá, 
também, potenciar os vínculos que se estabeleceram tanto com os clientes como 
com os fornecedores, ampliando a informação sobre os custos, incluindo 
aspectos externos e não se limitando ao simples cálculo do custo do produto. De 
acordo com Taliani (2002), na GEC os custos devem ser considerados no seu 
aspecto relativo, mais que no seu aspecto absoluto, devendo ser coerentes com a 
estratégia, facilitando a sua planificação, desenvolvimento, implementação e 
execução. Como tal, centra a sua atenção em informações sobre: tempo de 
obtenção e lançamento de um produto; níveis de implicação e motivação do 
factor humano; custos da não qualidade; número e custos derivados da 
interrupção do processo produtivo; alterações nas necessidades e expectativas 
dos clientes; eficácia a longo prazo e níveis de eficiência ou redução dos custos 
dos produtos. Shank e Govindarajan (1997), por sua vez, entendem que a GEC 
permite uma análise de custos num contexto mais amplo, tornando os elementos 
estratégicos mais conscientes, explícitos e formais. Trata-se de utilizar 
informação sobre custos na identificação e desenvolvimento da estratégia 
organizacional e na obtenção de vantagens competitivas e sustentáveis (Hansen e 
Mowen, 2001). Tal é fundamental dado que “um dos sinais mais reveladores da 
força da posição competitiva de uma empresa é o seu nível de custos 
relativamente aos seus concorrentes” (AECA, 2001: 11). A GEC extrapola o 
ambiente interno da empresa, abarcando todo o sistema que a envolve, 
analisando-o para uma melhor compreensão da estratégia e dos elementos que 
interferem na composição da cadeia de valor e para apoiar a tomada de decisão 
no ambiente da globalização e abertura de mercados. Deste modo, a gestão dos 
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custos expande-se por todos os pontos da cadeia produtiva que agregam valor ao 
produto, levando em consideração o desenvolvimento de novos produtos, a 
qualificação do pessoal, bem como a fidelização e satisfação do cliente (Jordan 
et al., 2002; Wong, 1996). A origem do conceito de GEC resulta da conjugação 
de três factores, que facilitam o processo analítico de análise de custos dentro de 
um contexto estratégico:  
Análise da cadeia de valor: a cadeia de valor pode ser entendida como “o 
conjunto de actividades que contribuem para gerar valor na organização, desde 
as fontes de matérias-primas até ao produto acabado (ou serviço) que se entrega 
aos consumidores finais” (López e Ibarra, 1996: 336). A gestão actual das 
empresas deve encarar os custos mais amplamente, ao longo de toda a cadeia de 
valor da empresa. Se a cadeia de valor representa um conjunto de actividades 
destinadas a projectar, produzir, comercializar e entregar os produtos, é 
importante estabelecer um estudo comparativo entre a cadeia de valor da 
empresa, do sector e dos principais concorrentes, a fim de identificar aquelas 
actividades em relação às quais o desempenho deve ser melhorado, de forma a 
incrementar a posição competitiva da empresa. Desta forma, o objectivo da GEC 
não é apenas reduzir custos mas fortalecer a posição estratégica escolhida pela 
empresa. Portanto, é necessário, também, uma análise da cadeia de valor dos 
fornecedores e clientes para criar e executar estratégias, devendo-se estudar o 
fluxo de actividades dos consumidores e os elos estabelecidos com os 
fornecedores, para se ter um melhor entendimento da utilização dos produtos e 
do comportamento dos custos (Mujica, 1999; Oliveira e Silveira, 2000). Shank e 
Govindarajan (1992; 1995) chamam a atenção para o facto da cadeia de valor 
tornar visível o peso dos custos de produção da empresa e reconhecer que as 
actividades não são independentes mas interdependentes.  
Análise da posição estratégica: o posicionamento estratégico consiste em 
“relacionar a empresa com o seu meio ambiente, sobretudo naquelas 
organizações que competem no mesmo sector industrial, para tomar as acções 
ofensivas ou defensivas e poder enfrentar com êxito as forças competitivas” 
(Medina, 2001: 5). Como observa o autor, qualquer que seja a estratégia 
estabelecida, os custos têm um papel importante na posição estratégica de uma 
empresa em relação aos seus concorrentes. Mesmo que o objectivo seja o de 
ressaltar as qualidades particulares dos seus produtos, através de uma estratégia 
de diferenciação, deve acompanhar-se os custos para harmonizar o seu processo 
e evitar qualquer perigo da concorrência. Assim, na GEC a análise dos custos 
depende da opção tomada pela empresa em termos competitivos, ou seja, se 
adopta a estratégia de liderança nos custos (ter custos mais baixos que os 
principais concorrentes) ou a estratégia de diferenciação (oferecer produtos de 
qualidade superior, com características e atributos próprios, e que os clientes 
estão dispostos a pagar mais por eles porque satisfazem melhor as suas 
necessidades) (Porter, 1992). Deste modo, a gestão dos custos para as empresas 
que optarem pela estratégia de liderança através da diferenciação do produto será 
completamente diferente das que optarem por competir pelo custo.  
Análise dos cost drivers: os indutores de custos permitem identificar e explicar 
as razões que originam variações na estrutura de custos da empresa, sobretudo a 
longo prazo, e compreender o comportamento dos custos, já que estes podem ser 
causados ou impulsionados por múltiplos factores que se relacionam entre si 
(Taliani, 2002; Shank e Govindarajan, 1997). Podemos dizer que os indutores de 
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custos são os elos que representam a relação de causa e efeito entre a execução 
de uma actividade e o consumo de recursos, bem como a relação entre a 
execução das actividades e a existência dos produtos. Assim, para 
compreendermos como a empresa incorreu em determinado custo, necessitamos 
de conhecer que tipo de indutor causou esse consumo, possibilitando o 
estabelecimento de prioridades na gestão estratégica. 
 
2. Enquadramento teórico do BSC  
Os sistemas de avaliação do desempenho tradicionais, baseados essencialmente 
em indicadores financeiros, são, hoje em dia, considerados insuficientes, como 
instrumentos de informação e avaliação, para dar resposta às necessidades da 
gestão, podendo mesmo prejudicar a flexibilidade organizacional e a geração de 
valor económico futuro. Assim, no início dos anos 90, nos Estados Unidos, foi 
idealizado o BSC por Robert Kaplan, da Harvard Business School, e David 
Norton, do Instituto Nolan Norton, como resultado de um estudo1 realizado, 
durante um ano, em 12 organizações, desde a indústria pesada até à de alta 
tecnologia, com o intuito de desenvolver um novo modelo capaz de medir o 
desempenho organizacional, baseado em indicadores financeiros e não 
financeiros. Em 1996, após a constatação do aumento do número de empresas a 
utilizar esta metodologia, apresentam o BSC não apenas como uma síntese de 
indicadores de gestão para clarificar, comunicar e alinhar as actividades à 
estratégia, mas também como um sistema de gestão estratégica que traduz a 
estratégia da empresa num conjunto coerente de indicadores, que representa o 
equilíbrio entre objectivos de curto e longo prazo, entre medidas financeiras e 
não financeiras, entre indicadores de tendências (leading) e de ocorrência 
(lagging) e entre perspectivas internas e externas de desempenho, estruturadas 
em quatro perspectivas básicas: financeira, clientes, processos internos e 
aprendizagem e crescimento (Kaplan e Norton, 1997). 
 
Perspectiva financeira 
A perspectiva financeira integra medidas que resumam e avaliem as 
consequências económicas das actuações levadas a cabo pela empresa estando, 
como tal, relacionada com os objectivos financeiros típicos de rendibilidade e 
valor económico acrescentado (Kaplan e Norton, 1997). O BSC deve possibilitar 
a vinculação dos objectivos financeiros à estratégia organizacional 
disponibilizando de forma compreensível, para os membros da organização, os 
indicadores financeiros relevantes para a execução da estratégia. Assim, esta 
perspectiva indica se a estratégia da empresa, a sua implementação e execução, 
estão a contribuir para a melhoria dos resultados financeiros. Segundo Kaplan e 
Norton (2000) é a estratégia para o crescimento, lucro e risco, vista pelo 
accionista. Neste contexto, os autores afirmam que esta perspectiva desempenha 
um duplo papel: define o desempenho financeiro esperado da estratégia e serve 
de base para os objectivos e medidas das restantes perspectivas, atendendo às 
relações de causa e efeito que possibilitam a melhoria do desempenho financeiro. 
 
Perspectiva dos clientes 
Os clientes representam as fontes de receita para atingir os objectivos financeiros 
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da empresa, por isso torna-se necessário entender e atender às suas necessidades. 
Hoje em dia, são cada vez mais exigentes e tem-se verificado que o seu perfil 
altera constantemente, procurando produtos mais diferenciados e personalizados 
(valorizando os atributos dos produtos ou serviços de forma distinta). Assim, no 
que respeita à perspectiva dos clientes, parte-se de uma reflexão estratégica sobre 
o binómio clientes/mercados, o que supõe a identificação de segmentos de 
clientes e mercados nos quais se deseje competir, para se elaborarem indicadores 
que nos permitam acompanhar os resultados (positivos ou negativos) obtidos em 
cada segmento no atendimento das expectativas dos clientes (Kaplan e Norton, 
1997). Através desta perspectiva, os gestores “traduzem a declaração da missão 
em serviço ao cliente e medidas específicas que reflectem os factores que 
realmente preocupam os clientes. Estas preocupações foram agrupadas em quatro 
categorias: tempo, qualidade, desempenho e custo” (Ottoboni, 2002: 32). Assim, 
para se obter a satisfação dos clientes não se deve actuar apenas em termos de 
redução dos custos, mas também desenvolver esforços no sentido de melhorar a 
qualidade, flexibilidade, prazos de entrega e serviços pós-venda. É, segundo 
Kaplan e Norton (2000), a estratégia para criar valor e diferenciação.  
 
Perspectiva interna 
A perspectiva interna implica a identificação dos processos internos críticos para 
gerar valor e alcançar a excelência, devendo incluir-se tanto medidas de 
processos como de resultados, capazes de conduzir à realização dos objectivos 
dos clientes e accionistas (Kaplan e Norton, 1997). Assim, baseia-se nos 
processos de negócio com maior impacto na satisfação dos clientes (processos 
geradores de valor, direccionados para o fornecimento de produtos/serviços cujos 
atributos sejam capazes de satisfazer, atrair e reter clientes em segmentos-alvo), 
procurando-se melhorar tais processos, eliminando desperdícios e reduzindo 
custos, satisfazendo os clientes e aumentando a rendibilidade da empresa. 
Atende-se, também, aos processos capazes de satisfazer as expectativas dos 
accionistas em termos de retornos financeiros. Por tudo isto, é normal 
desenvolver primeiro objectivos e medidas para as perspectivas financeira e de 
clientes e só depois para esta perspectiva (Marinho, 1999).  
 
Perspectiva de aprendizagem e crescimento 
Para que se alcancem patamares excelentes de desempenho é necessário que as 
organizações desenvolvam a sua capacidade de aprender, inovar, melhorar e de 
se superar. Assim, o desenvolvimento de mecanismos de avaliação, associado à 
inovação dos produtos, processos, padrões e práticas de gestão, torna-se 
essencial. As perspectivas dos clientes e dos processos internos só constituirão 
factores críticos de êxito se a organização formar recursos humanos e investir em 
tecnologias de informação. Para Lourenço e Machado (2002) é precisamente 
neste contexto que o BSC se encaixa perfeitamente, já que as metodologias de 
avaliação do desempenho que o precederam não abordavam claramente a 
importância do processo de aprendizagem para o sucesso organizacional. 
“Procura-se acompanhar as competências necessárias para realizar os objectivos 
estratégicos e criar as condições para o crescimento sustentado. Estas 
competências prendem-se fundamentalmente com o potencial humano e a 
capacidade dos sistemas e tecnologias de informação” (Jordan et al., 2002: 272). 
De facto, são as pessoas que constituem a organização que constroem a cadeia de 
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valor da empresa, cujos processos, para serem melhorados, dependem da sua 
capacidade. Para Kaplan e Norton (1997), esta perspectiva tem como objectivo 
identificar as determinantes do crescimento e do progresso da empresa no longo 
prazo, como por exemplo, a evolução das competências dos empregados e os 
progressos realizados nos procedimentos de actuação e nos sistemas de 
informação e irá fornecer a infra-estrutura necessária para a realização de 
objectivos ambiciosos nas perspectivas anteriores, sendo a base da melhoria da 
qualidade, da inovação e, consequentemente, do crescimento a longo prazo. 
Assim, mais do que atenderem às necessidades e solicitações dos clientes, os 
funcionários devem antever pro-activamente tais necessidades, ampliando o 
conjunto de produtos e serviços que lhes são oferecidos. 
 
3. O BSC e a GEC 
O BSC ao possibilitar uma gestão previsional baseada na estratégia empresarial 
irá ultrapassar a limitação tradicional relacionada com o fornecimento de 
informação histórica. Neste sentido, e atendendo a Marinho et al. (1999), o BSC 
permite aos responsáveis identificar os segmentos de clientes onde a empresa 
actua e pretende actuar e diferenciar as actividades que estão estrategicamente 
vinculadas à organização. A integração do BSC com a GEC proporciona 
visibilidade em termos quantitativos do que conduz realmente os custos dentro e 
fora do negócio, ressaltando o que levou a que os produtos/serviços da 
organização fossem procurados e os custos necessários para satisfazer tal procura 
(Newing, 1995). Desta forma, o BSC ajuda a definir perfeitamente que 
actividades são estratégicas, identificando as actividades que podem ser 
eliminadas, reconfiguradas e optimizadas, e a GEC irá possibilitar um cálculo 
realista dos recursos necessários para a sua realização e, consequentemente, dos 
seus custos. Soares Júnior e Prochnik (2003) chamaram a atenção para a 
necessidade de gerir estrategicamente os custos associados às horas das pessoas 
que participam no BSC, aos investimentos em consultoria, material de 
divulgação, logística para os workshops e aos gastos em tecnologias de 
informação. 
A relação entre o BSC e a GEC é mais nítida se pensarmos nas quatro 
perspectivas básicas propostas por Kaplan e Norton (1996). Assim, na 
perspectiva dos clientes é essencial identificar os custos de servir diferentes 
segmentos de clientes, medindo e controlando os custos relacionados com a 
satisfação, captação e retenção dos clientes, para que os indicadores de 
desempenho propostos pelo BSC reflictam quanto foi investido e qual o 
resultado obtido (Rocha e Selig, 2001). A GEC deve apoiar a elaboração de 
modelos que permitam medir o lucro e rendibilidade dos clientes, bem como, 
acções consideradas intangíveis, reconhecendo, à semelhança do BSC, o 
accionista como um cliente externo. Na perspectiva interna torna-se fundamental 
a medição dos custos daqueles processos ou actividades consideradas críticas 
(classificando-as naquelas que agregam e não agregam valor). Nesta perspectiva 
coloca-se a ênfase nos conceitos da organização vista como uma sequência de 
actividades e da cadeia de valor, ambos inerentes à GEC (Ching, 1999). Na 
perspectiva financeira ressalta-se a posição estratégica da empresa, a qual pode 
variar de acordo com o ciclo de vida em que se encontra cada organização. 
Assim, numa fase de crescimento, as empresas preocupam-se mais com o 
aumento da produtividade, da receita por funcionário (para ganhar participação 
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de mercado) do que com a GEC e numa fase de sustentação procura-se melhorar 
a competitividade da empresa através da redução de custos unitários (Kaplan e 
Norton, 1997). Além disso, não nos podemos esquecer que a GEC apoia-se na 
informação sobre os custos para facilitar a tomada de decisões que conduzam à 
geração de valor e que permitam responder rapidamente às mudanças que se 
operam no ambiente empresarial. A própria estratégia competitiva adoptada pela 
empresa terá impactos nesta perspectiva. Assim, de acordo com Ceretta e 
Quadros (2003), a utilização de medidas financeiras para avaliar o desempenho, 
proporcionadas por esta perspectiva, tende a ser mais coerente para as empresas 
que competem através da liderança em custos do que através da oferta de algo 
não disponibilizado pelos concorrentes e valorizado pelos clientes 
(diferenciação) ou através do desenvolvimento de competências e capacidades 
para atender clientes ou segmentos específicos de mercado (focalização). 
Finalmente, a relação entre a perspectiva de aprendizagem e crescimento e a 
GEC pode ser facilmente constatada pelo reconhecimento que o BSC faz à 
formação e qualificação da mão-de-obra como um custo que deve ser gerido 
estrategicamente, cabendo à GEC o papel de criar meios para reconhecer itens 
intangíveis (Rocha e Selig, 2001). Em suma, o BSC como ferramenta de GEC irá 
possibilitar a medição e gestão quer dos indutores de custos, quer dos indutores 
de valor, proporcionando vantagens competitivas à organização ao colocar em 
evidência a estratégia organizacional. 
 
4. Estudo Empírico 
Objectivos 
O estudo empírico que realizamos teve por objectivo avaliar a aplicabilidade do 
BSC em grandes empresas portuguesas pertencentes ao sector privado e 
averiguar se existe associação entre as perspectivas do BSC e a estratégia 
adoptada pela empresa em termos competitivos. 
 
Metodologia 
O método de recolha de dados desenvolveu-se através de um questionário 
enviado às 250 maiores empresas portuguesas, em Outubro de 2004. Estas 
empresas foram seleccionadas atendendo ao ranking das 500 maiores e melhores 
empresas, publicado na edição especial da Revista Exame (2004)2. Dos 250 
questionários enviados, obtivemos, ao fim de dois meses, 68 respostas. Assim, 
no sentido de aumentar o número de respostas, decidimos contactar 
telefonicamente todas as empresas que não nos responderam. Esta segunda 
tentativa permitiu-nos obter mais 17 respostas. Como tal, obtivemos um total de 
85 respostas, todas consideradas válidas, correspondendo a 34% do total de 
empresas inquiridas. Após recolha dos dados, estes foram tratados 
estatisticamente, recorrendo-se, para tal, ao programa informático SPSS. 
 
Resultados 
Com o intuito de averiguar em que medida está ou não generalizada a prática do 
BSC nas grandes empresas portuguesas, questionou-se sobre o estado de 
implementação do BSC. Verificámos que 44,7% das empresas conhecem o BSC 
mas nunca tiveram contacto com este sistema, 12,9%, não conhecem o BSC, 

                                                 
2 Classificadas de acordo com o seu volume de vendas. 
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5,9% já deram os primeiros passos ao nível da implementação, 18,8% já 
possuem um BSC implementado, 4,7% abandonaram a implementação e 12,9% 
esperam implementá-lo futuramente (quadro 1). Os resultados revelam que o 
nível de implementação do BSC nas empresas portuguesas é bastante reduzido 
(representando menos de metade do total).  
 
Quadro 1: Utilização do BSC 

Estado de implementação N % 
Conhecem o BSC mas nunca tiveram contacto com este 
sistema 
Não conhecem o BSC 
Já foram dados os primeiros passos a nível de 
implementação 
Possuem um BSC 
Já utilizaram o BSC mas abandonaram-no 
Esperam implementá-lo futuramente 

38 
11 
5 

16 
4 

11 

44,7 
12,9 
5,9 

18,8 
4,7 

12,9 

Total 85 100 
As respostas obtidas indicam, relativamente às perspectivas (quadro 2), que a 
maioria das empresas possuem ou planeiam possuir as quatro perspectivas 
propostas por Kaplan e Norton. Apesar de todas as empresas que responderam a 
esta questão terem afirmado possuir ou que planeiam possuir a perspectiva 
financeira, apenas quinze empresas utilizam ou esperam utilizar a perspectiva de 
aprendizagem e crescimento. Facto preocupante, mas não estranho, quando esta 
perspectiva é indicada por Kaplan e Norton como a mais importante, mas 
também como a mais difícil de implementar. Como refere Sousa (2001), isto 
pode desviar a atenção das empresas para os aspectos operacionais de curto 
prazo, em vez de se centrarem nos objectivos estratégicos de longo prazo e na 
obtenção de vantagens competitivas. De salientar que uma empresa do sector 
distributivo revelou ter substituído a perspectiva dos clientes pela perspectiva do 
mercado, por sua vez, uma empresa do ramo da construção designou a 
perspectiva de aprendizagem e crescimento por perspectiva das pessoas (para 
salientar o desenvolvimento de uma política voltada para os recursos humanos) e 
que apenas três empresas mencionaram ter utilizado outras perspectivas além das 
recomendadas por Kaplan e Norton. Não obstante, foi possível constatar que 
nenhuma destas três empresas seleccionou a perspectiva de aprendizagem e 
crescimento. A perspectiva dos recursos humanos foi apontada por duas 
empresas (uma do sector de metalomecânica e metalurgia de base e outra do 
sector da água, electricidade e gás) e a perspectiva das infra-estruturas foi 
referida por uma empresa do sector da madeira, cortiça e móveis.  
 
Quadro 2: Perspectivas do BSC 

Perspectivas N % 
Financeira  
Clientes  
Processos Internos 
Aprendizagem e Crescimento 
Outras 

27 
21 
25 
15 
3 

100 
77,8 
92,6 
55,6 
11,1 
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No âmbito da GEC procuramos analisar o posicionamento estratégico, em 
particular, verificar qual a principal estratégia competitiva adoptada (quadro 3). 
Um número significativo de empresas (11 empresas seleccionaram a opção 
“outra”) referiram utilizar uma estratégia integrada, no sentido de colocar a 
ênfase quer ao nível do processo de redução de custos operacionais, quer ao nível 
da estratégia de inovação e diferenciação dos produtos. Nesta matéria, uma 
empresa do sector eléctrico revelou que não se preocupa muito com esta questão 
já que a empresa é um monopólio natural. Como tal, só fará mais sentido a 
aplicação das estratégias competitivas de Porter num ambiente concorrencial. 
Uma empresa de distribuição alimentar refere que, embora adopte quer uma 
estratégia de redução de custos, quer uma estratégia de diferenciação dos 
produtos, “o importante é descentralizar tanto quanto possível, garantindo um 
crescimento sustentável, mais orientado para pessoas e produtos do que para 
sistemas”. Por sua vez, uma empresa do ramo da construção salienta “a prestação 
de um serviço ao cliente com diferenciação em termos de preço, prazo e 
qualidade”. 
 
Quadro 3: Estratégia Competitiva 

Estratégia  N % 
Estratégia de redução de custos 
Estratégia de diferenciação dos produtos 
Outra 

10 
8 

11 

34,5 
27,6 
37,9 

 
 
Para verificarmos até que ponto a estratégia definida pelas empresas para 
obtenção de uma vantagem competitiva terá reflexos ao nível das perspectivas 
definidas no âmbito dos seus scorecards, definimos a seguinte hipótese de 
investigação:  
 
H1: As perspectivas do BSC variam conforme a estratégia competitiva adoptada 

pela empresa. 
 
No sentido de testar a hipótese definida realizamos uma análise bivariada 
mediante a aplicação do teste não paramétrico de independência do Qui-
quadrado de Pearson (χ2) baseado na tabela de contingência.  
 
No que respeita à perspectiva financeira (quadro 4) verifica-se, à semelhança do 
estudo de Olson e Slater (2002), um maior peso na estratégia de redução dos 
custos (37%) comparativamente à estratégia de diferenciação dos produtos 
(25,9%). Este resultado não nos parece estranho na medida em que um dos 
indicadores estratégicos apontados por Kaplan e Norton (1996) para a 
perspectiva financeira é precisamente a redução dos custos. Além disso, Ceretta 
e Quadros (2003) e Shank e Govindarajan (1997) chamaram a atenção de que as 
medidas financeiras incluídas nesta perspectiva são mais coerentes com as 
empresas que competem através da liderança em custos do que através da 
diferenciação. Não obstante, independentemente da opção tomada pela empresa 
em termos competitivos, todas as empresas assinalaram possuir a perspectiva 
financeira no seu scorecard. No entanto, não nos podemos esquecer que apesar 
das empresas que lideram através da diferenciação dos seus produtos tenderem a 
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privilegiar medidas não financeiras, as medidas de carácter financeiro também 
são importantes dado que diferenciar os produtos implica grandes investimentos.  
 
Quadro 4: A perspectiva financeira e a opção tomada pela empresa em 
termos estratégicos 

Finance
ira 

 Sim Total 

A opção tomada pela 
empresa em termos 
competitivos baseia-se na 
estratégia de: 

 
Redução dos 
custos 

 
Casos 10 10 

  % 
Financei
ra 

37,0% 37,0
% 

 Diferenciação 
dos produtos 

 
Casos 7 7 

  % 
Financei
ra 

25,9% 25,9
% 

 Ambas Casos 10 10 
  % 

Financei
ra 

37,0% 37,0
% 

Total Casos 27 27 
 % 

Financei
ra 

100,0% 100,0
% 

(Como a perspectiva financeira é uma constante não é possível apresentar 
estatísticas) 
 
Relativamente à perspectiva do cliente (quadro 5), contrariamente ao esperado e 
ao registado no estudo de Olson e Slater (2002), observa-se que os inquiridos 
que assinalaram possuir tal perspectiva privilegiam a estratégia de redução de 
custos (38,1%) ou uma estratégia integrada focalizada quer na liderança de 
custos, quer na diferenciação (42,9%). Tal constatação pode reflectir que as 
empresas consideram que os seus clientes valorizam a capacidade da empresa em 
colocar no mercado produtos a preços mais reduzidos que a concorrência, 
dependendo o sucesso empresarial de uma alta quota de mercado. Além disso, 
não nos podemos esquecer que quando enviamos o questionário, Portugal estava 
a passar por um período de crise em que a contenção e o controlo de custos se 
tornava um imperativo. Com efeito, a GEC irá possibilitar o controlo dos custos 
com a captação, retenção e satisfação dos clientes. Neste sentido, o cálculo da 
rendibilidade dos clientes é fundamental para a empresa apostar naqueles clientes 
que geram valor financeiro e evitar aqueles que não geram valor ou determinar 
os custos da sua manutenção. De referir, ainda, que nesta análise, foi incluída a 
empresa de distribuição que referiu ter substituído a perspectiva do cliente pela 
perspectiva do mercado. 
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Quadro 5: A perspectiva do cliente e a opção tomada pela empresa em 
termos estratégicos 

Cliente 
 Sim Não 

Tota
l 

A opção tomada pela 
empresa em termos 
competitivos baseia-se 
na estratégia de: 

 
Redução dos 
custos 

 
Casos 8 2 10 

  % Cliente 38,1
% 

33,3
% 

37,0
% 

  Resíduo 
ajustado ,2 -,2  

 Diferenciaçã
o dos 
produtos 

 
Casos 4 3 7 

  % Cliente 19,0
% 

50,0
% 

25,9
% 

  Resíduo 
ajustado -1,5 1,5  

 Ambas Casos 9 1 10 
  % Cliente 42,9

% 
16,7
% 

37,0
% 

  Resíduo 
ajustado 1,2 -1,2  

Total Casos 21 6 27 
 % Cliente 100,

0% 
100,
0% 

100,
0% 

(p-value=0,270; χ2=2,617; violação dos pressupostos) 
 
No que concerne à perspectiva dos processos internos (quadro 6), a ênfase está, 
como se esperava, na estratégia de diferenciação dos produtos. A totalidade das 
empresas que enfatizam esta estratégia (7 empresas), bem como todas as 
empresas que utilizam ambas as estratégias, incluem no BSC a perspectiva dos 
processos internos. Este resultado não é surpreendente em virtude de ser na 
perspectiva interna que se especifica a qualidade, inovação, funcionalidade e 
adaptação dos produtos às necessidades dos clientes, tudo atributos susceptíveis 
de diferenciar os produtos aos “olhos” dos clientes. Além disso, ressalte-se que a 
quase totalidade das empresas (24 empresas) revelou efectuar uma análise da 
cadeia de valor como um todo. Na verdade, esta análise está associada à 
estratégia competitiva adoptada pela empresa ajudando, por um lado, a 
compreender o comportamento dos custos e, por outro, a identificar fontes 
existentes e potenciais de diferenciação. Além disso, isto não significa que não 
seja dada importância à redução de custos, como se reflecte no facto de 10 
empresas apontarem utilizar ambas as estratégias, até porque nesta perspectiva é 
fundamental custear as actividades e classificá-las naquelas que agregam e não 
agregam valor. Deste modo, para que a empresa possa estabelecer prioridades é 
fundamental medir os seus custos. Com efeito, estratégias de diferenciação dos 
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produtos exigem elevados investimentos em tecnologias, no desenvolvimento de 
novos produtos ou na inovação dos produtos e serviços já existentes. 
 
Quadro 6: A perspectiva interna e a opção tomada pela empresa em termos 
estratégicos 

Interna 
 Sim Não 

Tota
l 

A opção tomada pela 
empresa em termos 
competitivos baseia-se 
na estratégia de: 

 
Redução dos 
custos 

 
Casos 8 2 10 

  % Interna 32,0
% 

100,0
% 

37,0
% 

  Resíduo 
ajustado -1,9 1,9  

 Diferenciaçã
o dos 
produtos 

 
Casos 7 0 7 

  % Interna 28,0
% ,0% 25,9

% 
  Resíduo 

ajustado ,9 -,9  

 Ambas Casos 10 0 10 
  % Interna 40,0

% ,0% 37,0
% 

  Resíduo 
ajustado 1,1 -1,1  

Total Casos 25 2 27 
 % Interna 100,0

% 
100,0

% 
100,0

% 
(p-value=0,159; χ2=3,672; violação dos pressupostos) 
 
Por fim, quanto à perspectiva de aprendizagem e crescimento (quadro 7) destaca-
se a utilização da estratégia de redução de custos (41,2%) ou da utilização 
simultânea das estratégias de liderança de custos e diferenciação (35,3%). A este 
respeito, não nos podemos esquecer que esta perspectiva exige um grande 
investimento ao nível da formação das pessoas e ao nível dos sistemas e 
tecnologias de informação, de modo a permitir um adequado funcionamento dos 
processos internos e uma melhoria das relações com os clientes. Além disso, 
apenas 17 empresas indicaram possuir ou que planeiam possuir esta perspectiva, 
o que nos preocupa na medida em que esta perspectiva irá fornecer a infra-
estrutura necessária para a realização de objectivos ambiciosos nas restantes 
perspectivas, identificando as determinantes do crescimento e do progresso da 
empresa no longo prazo (Kaplan e Norton, 1997). Muito provavelmente este 
aspecto estará relacionado com a ênfase colocada na redução dos custos. 
Hipótese que não foi possível confirmar empiricamente. Ressalte-se que os 
resultados financeiros de curto prazo podem ser melhorados com o 
desinvestimento na formação dos recursos humanos, no entanto, no longo prazo 
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esses resultados podem estar comprometidos. Pode tratar-se, também, de uma 
questão cultural, ou seja, parece que as empresas portuguesas não estão a apostar 
na criatividade e nas competências dos seus recursos humanos, reflectindo uma 
cultura empresarial que valoriza essencialmente o curto prazo.  
Refira-se, ainda, que nesta análise consideramos a empresa que referiu ter 
substituído a denominação da perspectiva de aprendizagem e crescimento pela 
perspectiva das pessoas e aquelas empresas que referiram utilizar a perspectiva 
de recursos humanos, uma vez que atendendo à justificação apresentada para a 
utilização desta perspectiva e aos indicadores incluídos na mesma, existem fortes 
indícios que apenas se efectuou uma redenominação da perspectiva. Quanto à 
empresa que utilizou a perspectiva de infra-estruturas optamos por não inclui-la, 
uma vez que, apesar da empresa não ter seleccionado a perspectiva de 
aprendizagem e crescimento, a natureza dos indicadores incluídos naquela 
perspectiva levam-nos a crer que poderiam facilmente estar integrados na 
perspectiva interna que foi, inclusive, seleccionada pela referida empresa. Assim, 
temos fortes dúvidas que a perspectiva de infra-estruturas signifique o mesmo 
que a perspectiva de aprendizagem e crescimento. 
 
Em suma, quanto à hipótese definida, os testes do Qui-quadrado, com um grau 
de liberdade e para um nível de significância de 5%, não nos permitiu concluir se 
as variáveis estão relacionadas, na medida em que apesar de em todos os casos se 
apresentar não significativo (p-value>0,05), violam-se claramente os 
pressupostos de aplicabilidade do teste. 
 
Quadro 7: A perspectiva de aprendizagem e crescimento e a opção tomada 
pela empresa em termos estratégicos 

Aprendizag
em e 

Crescimento 
 Sim Não 

Tota
l 

A opção tomada pela 
empresa em termos 
competitivos baseia-se 
na estratégia de: 

 
Redução dos 
custos 

 
Casos 7 3 10 

  % 
Aprendizag
em e 
Cresciment
o 

41,2
% 

30,0
% 

37,0
% 

  Resíduo 
ajustado  ,6 -,6  

 Diferenciaçã
o dos 
produtos 

 
Casos 4 3 7 

  % 
Aprendizag
em e 
Cresciment
o 

23,5
% 

30,0
% 

25,9
% 
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  Resíduo 
ajustado ,4 -,4  

 Ambas Casos 6 4 10 
  % 

Aprendizag
em e 
Cresciment
o 

35,3
% 

40,0
% 

37,0
% 

  Resíduo 
ajustado -,2 ,2  

Total Casos 17 10 27 
 % 

Aprendizag
em e 
Cresciment
o 

100,0
% 

100,0
% 

100,0
% 

(p-value=0,839; χ2=0,352; violação dos pressupostos) 
 
Conclusão 
A globalização e internacionalização dos mercados, a crescente incerteza e risco, 
o considerável aumento da concorrência, uma procura cada vez mais exigente e 
selectiva, a ênfase colocada na qualidade como estratégia diferenciadora e a 
crescente diversidade de produtos oferecidos no mercado, fazem com que as 
empresas deixem de lado os seus sistemas tradicionais de gestão, passando a 
“pensar” em termos estratégicos (Fernández e Rodríguez, 1997). Por outro lado, 
desde cedo se reconheceu a insuficiência dos sistemas baseados exclusivamente 
em indicadores financeiros e a necessidade de incorporar novos conceitos e 
novos indicadores na avaliação do desempenho organizacional. O BSC é 
precisamente uma ferramenta que irá implicar um incremento da posição 
competitiva da empresa, dadas as consequências em termos de elevados níveis de 
qualidade, melhoria contínua e excelência na produção, permitindo gerir a 
estratégia a longo prazo e medir o desempenho organizacional. Na verdade, o 
BSC permite visualizar o comportamento das actividades consideradas 
fundamentais para o negócio, abordando claramente o processo de aprendizagem 
para o sucesso organizacional e alertando para eventuais desvios que possam 
desalinhar o desempenho estratégico. Mas, para as empresas serem capazes de o 
adoptar têm necessariamente que alterar o seu sistema contabilístico, de forma a 
considerar não apenas aspectos quantitativos, como também aspectos 
qualitativos no desenvolvimento de indicadores estratégicos que apoiem a 
tomada de decisões. O desenvolvimento de um modelo de gestão que considere a 
estratégia organizacional e os custos estratégicos é, como tal, fundamental para 
que a organização tenha agilidade e precisão na verificação e acompanhamento 
da estratégia adoptada (Marinho, 1999). Assim, a integração da GEC e do BSC, 
através de um sistema de indicadores estratégicos, constitui um importante 
instrumento de gestão para grandes, médias e pequenas empresas, públicas e 
privadas. Para Marinho (1999: 114), a implementação de um modelo deste tipo 
permite à organização “validar a sua estratégia, alinhar as suas metas e 
principalmente identificar os focos de melhoria através das relações de causa e 
efeito que partem da visão e atravessam todas as perspectivas, evidenciando 
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assim que praticamente nada dentro de uma organização ocorre de forma 
isolada”.  
No que concerne ao estudo empírico verificamos que apesar da generalidade dos 
inquiridos conhecer o BSC, não existe iniciativa e estabelecimento de planos que 
favoreçam a sua implementação, na medida em que os resultados sugeriram, à 
semelhança do estudo de Sousa (2001), uma fraca utilização do BSC em 
Portugal. Ao nível do conteúdo do BSC, confirmou-se a presença das quatro 
perspectivas básicas recomendadas por Kaplan e Norton (1996), embora, em 
alguns casos, com denominações diferentes. No entanto, convém salientar um 
menor peso atribuído à perspectiva de aprendizagem e crescimento [conclusão 
idêntica à obtida por Sousa (2001)] e o facto de três empresas terem utilizado 
outras perspectivas, como é o caso da perspectiva de recursos humanos e da 
perspectiva de infra-estruturas. No âmbito do posicionamento estratégico 
destaca-se a utilização simultânea de uma estratégia de diferenciação e de 
liderança de custos. No que respeita à relação entre as perspectivas do BSC e a 
estratégia adoptada pela empresa em termos competitivos para obtenção de uma 
vantagem competitiva, embora os resultados se apresentem inconclusivos, por 
violação dos pressupostos de aplicabilidade do teste do Qui-quadrado, não 
podemos deixar de fazer uma análise descritiva dos resultados. Assim, 
verificamos que a ênfase colocada na perspectiva dos processos internos é 
superior nas empresas que adoptam a estratégia da diferenciação dos produtos. 
Por sua vez, empresas que realçam a estratégia de redução nos custos atribuíram 
maior importância à perspectiva financeira. Todavia, ao contrário do esperado, 
existe uma grande importância atribuída à estratégia de redução de custos pelas 
empresas que adoptam a perspectiva do cliente, o que pode evidenciar que um 
dos atributos mais valorizados pelos seus clientes é precisamente o preço 
reduzido dos produtos. Quanto à perspectiva de aprendizagem e crescimento 
verificou-se que, apesar de ser a menos utilizada pelas empresas, a estratégia 
mais adoptada por aquelas que optaram por inclui-la no BSC foi a de redução de 
custos. 
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